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A TARIFA  ACTUAL 


Já  é por  demais  conhecida  a feição  accentuada- 
mente  proteccionista  da  vigente  Tarifa  aduaneira,  man- 
dada executar  pelo  Decreto  n.°  3617  de  19  de  Março 
de  1900. 

Revista  de  accordo  com  o Art.  l.°  da  Lei  n.° 
651  de  22  de  Novembro  de  1899,  que  introdusira 
diversas  modificações  na  Tarifa  anterior,  a ella  têm 
sido  encorporadas,  de  anuo  a anuo,  pelas  subse- 
quentes leis  orçamentarias  da  receita,  umas  tantas  al- 
terações que  visam  sempre  a aggravação  dos  direitos 
protectores,  ora  pelo  augmento  directo  das  taxas,  como 
ha  acontecido  a diversos  artigos,  sem  excluir  os  ge- 
neros  de  primeira  necessidade  (xarque,  arroz,  man- 
teiga, etc.),  já  fortemente  tributados,  ora  disfarçadas 
na  maior  ou  menor  porcentagem  em  ouro  dos  di- 
reitos de  importação. 

Vá  que  se  não  «abandone  os  destinos  da  in- 
dustria, em  um  paiz  novo  como  o nosso/á  uma  con- 
currencia  desleal  e que  lhe  seria  de  todo  o ponto 
prejudicial»,  como  aconselhou  o illustrado  Dr.  Ser- 
zedello  Correia,  ao  relatar  o projecto  de  orçamento 
da  receita  para  o exercicio  de  1901 ; mas,  em  logar 
de  uma  protecção  attenuada,  pretender-se  ainda  «ag- 
gravar  as  taxas  que  já  sufficientemente  protegem  as 
industrias  em  condições  de  prospero  desenvolvimento», 
é cousa  que  se  não  justifica  na  actualidade,  que  se 
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contrapõe  aos  mais  legítimos  interesses  nacionaes. 

Proteger  a agricultura,  já  disia  em  1907  o Conselheiro 
Affonso  Penna  (1),  manter  a taxa  que  permitta  sem  exag- 
gcrada  protecção  (2)  a vida  e o progresso  das  indus- 
trias capazes  de  natural  desenvolvimento  e adoptar 
tarifas  simplesmente  fiscaes  para  os  artigos  que  não 
poderemos  produsir,  parece  a mais  criteriosa  orien- 
tação no  assumpto». 

Essa  orientação,  que  já  havia  sido  definida,  de 
modo  claro  e preciso,  vae  por  dose  annos,  pelo  Go- 
verno do  benemerito  Dr.  Campos  Salles,  consistiria 
em  se  «tratar  de  exportar  tudo  quanto  pudermos  pro- 
dusir em  melhores  condições  que  os  outros  povos, 
e procurar  importar  o que  elles  possam  produsir  em 
melhores  condições  que  nós». 

Não  obstante  o conselho  previdente,  ponderado, 
esclarecido  de  tão  hábeis  timoneiros,  que  presidiram 
aos  destinos  do  paiz  com  superior  clarividência,  fa- 
sendo-o  enveredar  pela  larga  estrada  do  progresso  e 
regeneração  financeira,  preponderou  no  seio  do  Par- 
lamento a corrente  doutrinaria  do  proteccionismo,  não 
de  uma  protecção  commedida  e éfficaz,  que  viesse 
tirar  os  industriaes  da  afflicçã#  em  que  se  achavam, 
reanimando  e fortalecendo  a industria  nacional,  que 
após  a proclamação  da  Republica  se  desenvolvera 
precipitadamente,  devido  á escandalosa  jogatina  da 
bolsa  (3),  de  uma  protecção,  em  summa,  que  se  li- 
mitasse a abrigal-a  de  uma  situação  angustiosa,  tal 
qual  uma  taboa  de  salvação  que  a ella  se  offerecesse 
para  salval-a,  no  desespero  da  voragem,  do  naufragio 
imminente;  mas  de  um  proteccionismo  desordenado, 
irreflectido,  que  não  tinha  mãos  a medir  na  dadiva 
generosa  prodigalisada  á industria  indigena. 


(1)  — Mensagem  presidencial  dirigida  ao  Congresso. 

(2)  — O grypho  é nosso. 

(3)  — Tratado  dos  Impostos,  Viveiros  de  Castro — 1910. 
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De  um  lado,  a frequeneia  de  déficits  orçamentários 
a desafiarem  o estudo  e attençâo  dos  legisladores  e,  de 
outro,  cs  clamores,  as  queixas,  a miséria,  emfim,  dos 
industriaes,  tudo  isso  concorreu,  talvez,  para  .que  não 
fossem  bem  pesadas  as  responsabilidades  de  uma 
corrente  exclusivamente  proteccionista,  que  se  não 
tradusiria  apenas  na  injustificável  interdicção  do  traba- 
lho estranho,  mas  em  não  pequenos  prejuisos  que  viriam 
ferir  os  interesses  do  consumidor  e do  Tbezouro" 
(1);  nem  aclarada,  conveniente  e suf fiei entemente,  a si- 
tuação de  todos  os  interesses  em  jogo.  de  modo  a 
resultar  uma  solução  que  amparasse  a todos  esses 
interesses. 

Mas,  «pour  des  assemblées  délibérantes  dorigine 
latine,  plus  que  toutes  autres  sujettes  à ces  grands  cou- 
rants  sentimentaux  qui  balayent  les  résistences  indi- 
viduelles,  les  doléances  des  fabricants,  les  appels  pour 
sauver  un  avenir  manufacturier  en  passe  de  som- 
brer,  la  nécessité  d'empêcher  la  ruine  complèíe  des 
capitaux  engagés,  avaient  plus  de  chances  d etre  écou- 
tés  que  la  protestation  muette,  presque  seulement 
theorique,  des  consommateurs,  qui  ne  menaient  pas  la 
campagne  en  sens  opposé».  (2) 

Eivada,  pois,  da  pecha  de  proteecionismo  inimo- 
derado,  que  infelizmente  não  têm  encontrado  obstá- 
culo, no  decorrer  de  mais  de  um  decennio,  em  seus 
funestos  desígnios,  não  ha  negar  que  a Tarifa  aetual 
se  acha  virtualmente  condemnada  pelo  consenso  una 
nime  da  Nação,  seja  porque  as  suas  taxas,  evidente- 
mente exaggeradas,  visem  menos  o fim  col limado  da 
protecção  que  á necessidade  de  faser  face  ao  déficit 
orçamentário,  (3)  como  entendem  uns,  em  cujo  nu- 


(1)  — Homero  Baptista— Relator  do  orçamento  da  receita 
de  1910. 

(2)  — La  Politique  monetaire  du  Brézil — J.  P.  Calogeras— 

1910. 

(3) — Viveiros  de  Castro— Tratado  dos  Impostos,  pag.  460. 
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mero  figura  o doutíssimo  Viveiros  de  Castro,  seja 
porque  muitas  dessas  taxas  só  foram  arrancadas  ao 
Congresso  por  inadvertência  deste,  como  vem  de  sa- 
lientar da  tribuna  da  Camara  o illustre  Deputado  Dr. 
Luiz  Adolpho.  (1) 

Como  quer  que  seja,  é premente  a situação,  que 
se  reflecte  de  um  modo  desfavorável  e iniquo  nas 
classes  pobres,  envolvendo  o consumidor  em  geral, 
justamente  apavorados  com  a actual  carestia  de  vida. 

Leroy  Beaulieu,  depois  de  accentuar  que  a pro- 
ductibilidade  de  um  regimen  aduaneiro  depende,  entre 
outros  factores,  da  serie  dos  artigos  taxados,  ac- 
crescenta : 

« Uma  bôa  administração  financeira  não  se  deve 
preoecupar  exclusivamente  em  obter  o máximo 
rendimento  fiscal;  pelo  contrario  deve  ter  muito 
em  vista  que  a taxação  das  mercadorias  estran- 
geiras, tendo  similares  no  pajz,  impõe  ao  consu- 
midor um  sacrifício  muito  superior  ao  lucro  au- 
ferido pelo  Thezouro,  estando  tal  sacrifício,  relat - 
vamente  ao  interesse  fiscal,  na  mesma  proporção 
que  4,  5 8 e 10  estão  para  1.» 

A esse  respeito  pondera  notável  economista : 

« Para  que  a protecção  seja  efficaz  é necessário 
que  ella  se  exercite  sobre  artigos  de  um  consumo 
geral,  cuja  aequisição  seja  indispensável  até  aos 
pobres,  que  ficam  privados  de  procural-os  em 
outta  parte,  em  condições  mais  vantajosas.» 

Confessando  a minha  inópia  em  assumpto  de  ta- 
manha transcendência,  como  esse  que  tão  perto  inte- 
ressa ás  condições  econômicas  do  pa'z,  eu  não  estaria 
roubando,  talvez  inutilmente,  a preciosa  attenção  de  V. 


(l) — Discurso  pronunciado  na  Sessão  de  25  de  Novembro 
de  1911. 
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Exc.a  se  não  fôra  o dever  de  me  externar  sobre  a exe- 
cução da  Tarifa  e sua  influencia  no  mercado  interno; 
não  me  sentiria  indusido  a bordar  commentarios  des- 
pretenciosos,  cedendo  menos  às  injunções  de  uma 
predeterminada  escola  economica  que  ao  fatalismo  de 
uma  situação,  cuja  gravidade  já  não  pode  ser  dissi- 
mulada pelos  surtos  eloquentes  de  seus  estrénuos  de- 
fensores; não  estaria  á esta  hora,  em  que  se  me  es- 
cassea o tempo  de  apresentar  esta  exposição,  obri- 
gado a diser  qne  a protecção  á industria  indigena, 
por  meio  da  aggravação  das  taxas  da  Tarifa  adua- 
neira, sobre  occasionar  a instabilidade  da  pauta,  não 
consulta  actualmente  os  interesses  geraes  do  povo,  de 
cujo  bem  estar  se  distanciou  por  não  ter  sido  usada 
com  moderação,  com  parcimônia,  antes  como  appli- 
cação  pratica  de  meios  de  defesa,  que  como  recurso 
unico,  exclusivo,  de  fomentar  a prosperidade  indus- 
trial, em  detrimento  do  bem  publico,  quiçá  das  classes 
desfavorecidas. 

Restringindo  a importação  dos  similares  estran- 
geiros, é bem  de  vêr-se  que  essa  política  aduaneira 
chegou  ao  auge  de  sua  tributação,  e não  pode  ser 
mais  exercitada.  «On  ne  gagne  rien,  on  perd  à ne  pas 
importer.  On  gagne,  au  contraire,  à importer  comme 
à exporter».  (1) 

«O  ideal  economico  de  um  paiz  não  deve  ser  im- 
portar pouco,  mas  importar  e exportar  muito».— (2) 

Combatendo  o proteccionismo,  em  nome  do  grupo 
socialista,  o Deputado  francez  M.  Jaurès  proferiu,  em 
1910,  no  Parlamento  um  notável  discurso,  pedindo 
ao  Governo  para  provocar  a reunião  de  uma  confe- 
rencia internacional  com  o fim  de  obter  a reducção 
gradual  e simultânea  das  tarifas  alfandegarias.  Depois 


(l) — La  commerce  exterieur  e les  tarifs  de  douane — Aug. 


Arnannê — 1911. 

(2) — Dr.  Joaquim  Martinho — Relatorio  da  Fazenda,  de  1899. 
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de  salientar  que  «1'agriculture  française  a été  le  res- 
sort  do  mouvement  proteccioniste»;  que  "la  viticulture 
française  ne  peut  tarder  à comprendre  quelle  n'est  pas 
protégée  par  le  droit  de  douane  mais  par  le  taux  in- 
fime  des  cours  que  décourage  la  concurrence»,  elle 
pronunciou  estas  palavras  que  me  não  posso  furtar 
ao  prazer  de  transcrever: 

« Vous  pourriez  devenir  une  large  puissance  d’ex- 
portation;  votre  agriculture  a en  elle  une  admira- 
ble  source  de  richesse. 

« Pour  protéger  cette  source,  vous  1’avez  entourée 
d’une  muraille  que  l’empêche  de  déborder.  L’heure 
est  venue  oü  le  bassin  est  à niveau ; vons  êtes  à 
la  veille  des  exportations  possibles,  mais  cette 
possibilité  de  1’exportation  ne  deviendra  la  verité 
qu’  à la  condition,  bien  entendu,  que  detoutes  parts 
les  barrières  s’abaissent>  (l) 


Não  é diversa  a situação  do  nosso  paiz,  cuja 
agricultura,  cuja  lavoura  e cujo  commercio  soffrem  as 
consequências  desse  proteecionismo  à outrance,  que 
pelos  favores  e liberalidades  prodigalisadas  a larga 
mana  á industria  indigena,  cerceia,  entorpece,  asphi- 
xia  o desenvolvimento  que  poderiam  ter  aqúelles  ra- 
mos da  actividade  social,  em  lucta  mesmo  com  a falta 
de  braços,  como  sucCede  aos  dois  primeiros.  Sim,  porque 
pela  situação  folgada  da  industria  manufactureira,  so- 
mente ella  absorve  a maior  parte  do  operariado,  que 
emigra  dos  campos  para  as  cidades,  ficando,  de  resto, 
a Nação  duplamente  prejudicada:  l.°  pelo  retrahi- 
mento  da  importação  estrangeira  em  consequência, 
das  taxas  aggressivas,  2.°  pela  inércia  da  agricultura 
e lavoura,  que  deveriam  ser  melhor  aquinhoadas. 

(1) — Aug.  Arnaunê—  Ob.  cit. — pag.  344. 
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Mas,  se  «o  ideal  economico  de  um  paiz  é im- 
portar e exportar  muito»,  si  se  ganha  em  ambas  as 
transacções,  já  é tempo  de  se  desfaserem  as  barreiras 
que  impedem  o desenvolvimento  commercial,  senão 
também  a prosperidade  economica  e financeira  da 
Republica. 

Já  é dos  nossos  dias,  já  creou  raizes  profundas 
na  consciência  nacional,  aquelle  judicioso  conselho, 
de  uma  limpidez  crystallina,  do  preclaro  relator  da 
receita  de  1910: 


« Ao  espirito  liberal  e amigo  do  regimen,  preoc- 
cupado  com  a florescência  de  suas  virtudes  e com- 
provação das  suas  vantagens,  afigurar-se  á de  im- 
preterivel  necessidade  a attenuação  de  certos  im- 
postos de  ordem  prohibitiva  e a suppressão  dos 
que  contrastam  fundamentalmente  com  os  princí- 
pios políticos  republicanos.» 


Para  alcançar  esse  desideratum,  o primeiro  passo 
seria  combater  sem  tréguas,  por  meio  de  medidas  effi- 
cazes,  a actual  carestia  da  vida. 


x 


CARESTIA  DE  VIDA 


E'  um  phenomeno  que  já  entrou  para  o domí- 
nio das  preoecupações  políticas  o da  carestia  de  vida, 
que  assobérba  a todas  as  classes  no  Brazil. 

Desde  aquella  epocha  memorável  em  que,  no 
limiar  da  Republica,  se  estabeleceu  uma  Tarifa  adua- 
neira acoimada  de  protectora,  mas  que  em  realidade, 
"sem  obedecer  em  absoluto  a qualquer  dos  systemas 
de  escola,  procurou,  em  todos  elles,  um  verdadeiro 
equilíbrio"  para  desta  sorte  "applicar  as  leis  do  sys- 
tema  á ordem  pratica  dos  factos,  estudados  cada  um 
de  per  si,  em  suas  circumstancias  especiaes  (1),  co- 
meçou a grita  descompassada  dos  interessados  pelo  am- 
paro de  seus  capitaes  engajados  em  industrias  arti- 
ficiaes,  que  eu  poderia  classificar  de— aventureiras,  e 
d'ahi  para  cá  o que  se  tem  visto  são  as  concessões 
frequentes  a chamada  industria  nacional,  ainda  mesmo 
para'  aquellas  sem  condição  de  vida  própria,  em  es- 
tado por  assim  diser  embryonario.  Nada  valeu,  talvez, 
a campanha,  em  sentido  opposto,  do  consumidor,  que 
por  isso  mesmo  deixou  de  fasel-a  com  vantagem, 
transformando-se  em  figura  apagada,  sem  brilho,  no 
concerto  das  opiniões  em  que  a delle  se  não  deveria 
limitar  a um  "protesto  mudo,  quasi  somente  theorico 


(l) — Ruy  Barbosa — Exposição  de  motivos  da  Tarifa  de  11 
de  Outubro  de  1890. 
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como  não  lograram  cxito  os.  incessantes-  reelam  )s  do 
eommercio  importador,  em  1 neta  desde  então  com  as 
maiores  difficuldades. 

O resultado  de  tudo  isso  foi  que,  de  aggravação 
em  aggravação,  os  impostos  já  de  si  protectores,  che- 
garam em  dados  casos  a ser  verdadeiramente  pro- 
hibitivos,  com  o sacrifício  não  somente  dos  interesses 
do  Tliezouro,  pela  diminuição  das  rendas  aduaneiras, 
mas  também  da  população  em  geral,  com  o aug- 
mento  dos  preços  das  mercadorias  de  importação 
obrigatória,  a consequente  elevação  dos  salarios,  tor- 
nando-se desse  modo  insupportavel  a vida  em  todos 
os  Estados  e na  capital  da  Republica. 

"O  Brazil  se  fechou  em  relação  ao  estrangeiro, 
como  se  entrefechou  de  Estado  a Estado,  de  muni- 
eipio  a município.'  E’  uma  serie  de  compartimentos 
estanques  em  que  cada  um  se  enclausura,  querendo 
viver  de  si  proprio  e guerreando  os  outros. 

"Era  natural  que  se  chegasse  á complicação  eco- 
nômica dos  dias  que  correm,  aterradas  tantas  pessoas 
pela  carestia,  pelas  difficuldades  que  costumam  abalar 
as  casas  onde  não  ha  para  o pão".  (1) 

E’  por  isso,  é devido  a esse  exaggero  da  tarifa- 
ção  aduaneira  que  mais  angustiosa  se  torna  a situação 
do  brasileiro,  para  quem  representa  uma  corvéa,  no 
diser  de  um  dos  nossos  publicistas,  (2)  toda  e qual- 
quer aequisição  — nacional  ou  estrangeira. 

Os  artigos  da  industria  indigena  têm  o seu  preço 
pautado  pelo  dos  similares  estrangeiros  addicionados 
dos  impostos  excessivos,  que  os  gravam,  e vem  dahi 
a sua  decadência  em  relação  a muitos  produetos,  visto 
como  "não  temendo  nenhuma  concurrencia,  entra  ella 


(1)  — Barbosa  Lima.  Discurso  pronunciado  na  Camara  dos 
Deputados  em  Novembro  de  1911. 

(2)  — Sylvio  Romero  e Arthur  Guimarães— Estudos  Sociaes 

— 1911. 
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a descurar  da. perfeição  do  artigo,  o qual  vae  sendo 
pouco  a pouco  regeitado  pelo  consumidor". 

Já  o eminente  Dr.  Leopoldo  de  Bulhões  havia  ac- 
centuado  em  1904,  quando  Ministro  da  Fazenda,  o 
resultado  negativo  dos  benefícios  esperados,  verbe- 
rando a "immoderada  protecção  que  se  tem  prodiga- 
lisado  á industria  nacional''  com  as  palavras  que 
venho  de  transcrever,  ás  quaes  additou  : 

* O monopolio  nas  industrias  torna-se  desse 
modo  não  somente  nocivo  ás  mesmas,  como 
também  prejudicial  ao  consumidor,  o qual,  po- 
dendo obter  artigos  aperfeiçoados,  e por  preço 
razoavel,  só  os  recebe  de  qualidade  inferior  e 
mais  caros,  da  industria  indígena».  (1) 

Um  exemplo  á mão  vem  confirmar  este  asserto : 
o calçado  estrangeiro,  não  obstante  a elevada  tribu- 
tação, ainda  compete  com  o nacional,  excedendo-lhe 
em  qualidade. 

A elevação  dos  direitos  de  entrada  de  productos 
similares  estrangeiros,  de  modo  a prohibir  a impor- 
tação, tem  sido  o escopo  da  protecção  á industria; 
mas,  si  se  logrou  obter  a prohibição  relativamente  a 
certos  artigos,  d'entre  os  quaes  destacaria  os  tecidos 
como  merecedores  do  favor  pelas  condições  do  pros- 
pero desenvolvimento  dessa  industria, — não  ha  escon- 
der que,  na  maioria  dos  casos,  a taxação  exaggerada 
não  podendo  dar  alento  nem  remedio  a industrias  ar- 
tificíaes,  enfermiças,  sem  condições  de  vida  própria, 
como  tantas  por  ahi  existem,  só  poderia  redundar  em 
mal®ficio  do  consumidor,  que  se  vê  na  contingência 
forçada  de  comprar  o artigo  estrangeiro,  a preço  exag- 
geradissimo,  por  falta  do  similar  nacional,  que  nem 
sempre  dá  para  abastecer  o mercado. 

A industria  nacional  não  tem  conseguido  satis- 


(D — Relatorio  da  Fazenda,  de  1904. 
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faser  as  necessidades  da  população,  disse  recentemente 
o illustre  Deputado  Dr.  Homero  Baptista.  (1) 

Onde,  porém,  o quadro  é desolador  e sombrio, 
não  havendo  mister  ennegrecer  as  tintas  para  dar  o 
colorido  necessário  ás  nuvens  que  presagiam  a tem- 
pestade do  mal  estar,  do  desespero  e da  miséria  que 
lavram  no  seio  da  população,  é com  referencia  aos 
generos  de  primeira  necessidade,  destinados  á alimen- 
tação, mais  que  quaesquer  outros  merecedores  de  uma 
razoavel  attenuação  nos  impostos. 

O xarque,  cuja  industria  aproveita  exclusivamente 
ao  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  tem  a sua  taxa  ele- 
vadíssima, prohibindo-se  por  esse  modo  a importação 
desse  artigo,  um  dos  primeiros  da  alimentação  das 
classes  pobres  no  Brazil.  De  60  reis,  que  era  a taxa 
na  Tarifa  de  1890,  foi  elevada  ao  dobro  (120  reis) 
até  a 'I  arifa  de  1900  (actual),  e d'ahi  para  cá,  por  succes- 
sivas  aggravações  nas  leis  orçamentarias  da  receita, 
ascendeu  a 200  reis  (Lei  n.°  1616  de  30  de  De- 
zembro de  1906),  com  o contrapeso  da  cobrança  de 
50  % em  ouro,  que  a eleva  de  cerca  de  70  %,  ao 
cambio  de  16,  ou  sejam  270  reis!! 

Outro  genero  de  grande  consumo— o arroz— já 
não  póde  ser  importado  do  estrangeiro,  tal  o excesso 
da  taxa,  que  de  30  reis  na  Tarifa  de  1890,  se  elevou 
a 216  reis,  sem  fallar  no  decantado  imposto  de  2 %, 
ouro,  sobre  cereaes,  com  o qual  ella  attinge  a 236  reis!! 

A farinha  de  trigo,  a despeito  de  ser  uma  das 
bases  da  alimentação  (e  "todas  as  vezes  que  se  trata 
de  pão,  os  governos  olham  e observam  duas  vezes, 
antes  de  qualquer  deliberação")  (1),  também  não  esca- 
pou á elevação  da  taxa,  posto  que  a livrassem  dos 
50  °/o  em  ouro;— era  de  16  reis  na  Tarifa  de  1890, 
passou  a 25  reis  na  de  1900,  elevando-se  com  a por- 
centagem de  35  °/o,  em  ouro,  a 33  reis! 

(l) — Parecer  da  Commissão  de  Finanças  da  Camara  sobre  o 
orçamento  da  receita  de  1912. 
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Feijão,  batatas  alimentícias,  cebolas,  bacalháo,  man- 
teiga, queijos,  sal  de  cosinha,  leite  condensado,  etc., 
foram  outros  generos  que  soffrerani  aggravações  nas 
suas  taxas,  como  melhor  se  verá  do  quadro  abaixo 
em  que  foi  estabelecido  o confronto  das  taxas  da 
Tarifa  de  1890  com  as  da  de  1900  e das  que  vigoram 
actualmente,  relativas  a quasi  todos  os  generos  desti- 
nados á alimentação. 

O simples  exame  desse  quadro  dispensaria  talvez 
os  longos  comnientarios  que  venho  fasendo,  tal  a ini- 
quidade dessa  poliiica  aduaneira  a nti- alimentar  que 
nos  últimos  annos  vem  tornando  cada  vez  mais  vexa- 
tória e angustiosa  a sorte  do  povo! 

Eis  o quadro : 


ARTIGOS 

TARIFA 

DE  1890 

TARIFA 

DE  1900 

Taxas  actnaes 
inclusive  a por- 
centagem em 
ouro  (50  o/o  e 
35  o/o) 

Xarque 

$060 

$120 

$270 

Arroz •. 

$030 

$060 

$216 

Farinha  de  trigo.  . . 

$016 

$025 

$033 

Feijão 

$030 

$060 

$081 

Manteiga  de  leite  . . 

$580 

1$2U0 

2$025 

Banha  de  porco.  . . 

$200 

$300 

$405 

Queijo 

$580 

1 $200 

1 $620 

Toucinho 

$120 

$200 

$270 

Batatas  alimentícias 

$010 

$040 

$108 

Cebolas  soltas  . . . 

$080 

$200 

$405 

Azeite  de  oliveira  . . 

$300 

$400 

$498 

Sal  de  Cosinha  . . . 

$010 

$030 

$040 

Leite  condensado  . . 

$280 

$500 

$622 

Fructas  em  conserva  . 

$560 

1 $200 

1 $620 

Biscoitos  . ‘ . . . . 

$480 

1$000 

1 $350 

Bacalháo 

$04  Ó 

$060 

$074 

Trigo  em  grão  . . . 

Livre 

$010 

$012 

I 

tO  ■ 


Por  outro  lado,  ruão  deixa  de  ser  interessante  e 
bem  significativo  que,  a despeito  das  taxas  exagge- 
radas,  continuemos  a importar  do  estrangeiro  tamanha 
quantidade  de  generos  destinados  á alimentação,  que 
para  o caso  já  chamou  a attenção,  entre  admirado 
e sorpreso,  o digno  relator  do  parecer  sobre  o orça- 
mento da  receita  para  1912,  — o Deputado  Dr.  Ho- 
mero Baptista,  que  com  superioridade  de  vistas  e largo 
descortino  se  occupou,  nesse  parecer  e no  do  armo 
transacto,  dos  mais  palpitantes  interesses  nacionaes. 
Seja  porque  ainda  não  produsimos  muitos  desses  ar- 
tigos em  'quantidade  sufficiente  a abastecer  todo  o 
mercado  interno,  seja  porque  os  fretes  excessivos  exi- 
gidos pela  nossa  cabotagem  os  onera  considerável 
mente,  o que  é facto  é que  não  temos  outro  remedio 
senão  recorrermos,  como  temos  recorrido,  «ao  traba- 
lho estrangeiro,  pagando-lhe  em  1908  a quantia  de 
155.625.258$,  em  1909  a de  163.577.958$  e em  1910 
a de  182.503.089$  por  artigos  de  primeira  necessi- 
dade, como  o trigo  em  grão,  a farinha  de  trigo,  o 
bacalháo,  o xarque  e outros,  cuja  especificação  e va- 
lores, nos  referidos  annos,  vão  abaixo  discriminados : 


Bacalháo 
Farinha  de  trigo 
Trigo  em  grão 
Vinho  commum 
Xarque 

Diversos  generos 


1908  1909  1910 

14.889.687  13.450.052  16.458.771 
29.644.200  30.563.296  30.611.565 
29.859.973  32.184.656  35.949.554 
23.915.753  19.963.805  21.996.608 
15.677.027  16.937.161  15.150.1 15 
41.638.618  50.478.988  62.336.476 


Mas,  se  é dever  elementar  o de  diser  a verdade, 
certo  eu  não  poderia  silenciar,  em  um  regimen  demo- 
crático, contra  esse  estado  de  cousas,  que  contrasta 
fundamentalmente  com  os  princípios  políticos  repu- 
blicanos. 

• E,  não  silenciando  em  tal  emergencia,  pediria 
venia  a V.  Exc.a  para  promover  com  o seu  alto  pres- 
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tigio  e esclarecido  espirito  a attenuação,  que  se  impõe 
inadiavelmente,  dos  impostos  dos  generos  alimenticios, 
por  occasião  da  reforma  da  Tarifa,  ou  por  meio  da 
approvação  do  projecto  que  o illustre  Deputado  Dr. 
Barbosa  Lima,  com  a clara  intuição  que  lhe  é pecu- 
liar, vem  renovando  e justificando  annualmente  na  Ca- 
mara,  no  sentido  de  obter  uma  reducção  de  20  % nos 
direitos  dos  artigos  que  enumerou. 

Nada  mais  justo  e razoavel  que  esse  projecto  se 
converta  em  lei,  honrando-se  desse  modo  não  somente 
o seu  autor  como  os  que  para  isso  cooperarem,  alem 
de  se  pôr  em  fóco  as  luzes  e patriotismo  dos  nossos 
legisladores  e do  eminente  Chefe  da  Nação,  que  já  de 
uma  feita  accentuou:  «Cumpre  impedir  o encareci- 
mento dos  generos  de  primeira  necessidade.  As  classes 
pobres,  os  obscuros,  os  que  mais  trabalham,  não 
devem  ser  esquecidos». 


REFORMA  DA  TARIFA 


Releve-me  V.  Exc.a  as  ligeiras  considerações,  que 
passo  a faser,  sobre  a revisão  da  vigente  Tarifa  adua- 
neira, trabalho  em  que  collaboraram,  com  as  suas  luzes 
e patriotismo,  alem  dos  dois  dignos  antecessores  de 
V.  Exc.a  na  parte  da  Fazenda,  diversos  representantes 
do  fisco,  do  commercio  e da  industria  nacionaes. 

Segundo  consta  do  relatorio  desse  Ministério  do 
anuo  de  1910,  a organisação  da  nova  Tarifa  foi  feita 
sobre  as  seguintes  bases: 

l.a  — Rectificação  dos  valores  officiaes  ao  cambio 
de  15  pence  por  1 $000  ; 

2a  — Unificação  das  quotas,  ouro,  de  35  % e 50  %, 
dos  direitos,  com  a condição  de  não  se  alterar  a re- 
ceita ouro  actual,  o que  trará  embaraços  ao  Governo 
na  satisfação  de  compromissos  oriundos  de  diversos 
empréstimos  externos; 

3.a  — tornar  mais  liberal  a legislação  que  regula  a 
isenção  dos  direitos  para  os  machinismos  para  a la- 
voura e para  os  materiaes  para  estradas  de  ferro; 

4 a— abandonar  o rigor  tarifario  sobre  as  merca- 
dorias que  ainda  não  produsimos  ou  cuja  producção 
não  corresponda  ás  necessidades  do  consumo  interno, 
mantendo,  entretanto,  a protecção  de  que  gosam  al- 
gumas industrias  indígenas,  já  bastante  desenvolvidas 
e cujo  gráo  de  prosperidade  é attestado  pelo  desappa- 


18 


recimento,  cm  alguns  casos,  e sensível  diminuição 
em  outros,  da  importação  dos  generos  similares|; 

5. a  — manter  a Tarifadupla.com  taxas  maximas  e 

minimas,  considerando-se  mínimas  as  taxas  estabele-  * 

cidas  na  Tarifa  e maximas  o dobro  daquellas; 

6. a  — estabelecer  a Tarifa  differencial  até  20  %,  para 
um  ou  mais  productos  procedentes  de  paizes  que  con- 
cederem favores  ao  café  e outros  generos  de  expor- 
tação brasileira. 

Por  mais  desautofisada  e innocua  que  seja,  como 
o é,  de  facto,  a minha  humilde  opinião  a respeito 
deste  magno  assumpto,  nem  por  isso  eu  deverei  si- 
lencial-a  perante  a suprema  Administração  dos  Ne- 
gócios da  Fazenda,  em  bôa  hora  confiada,  ao  espirito  . 
eminentemente  pratico  e sensato  de  V.  Exc.a,  a quem 
vae  caber  a gloria  de  submetter  á consideração  do 
Congresso  Nacional  a tão  almejada  revisão  da  nossa 
Tarifa  alfandegaria.  E,  assim  o fasendo,  sou  levado 
menos  pelo  desejo  de  revelar  erudição,  que  não  tenho, 
em  matéria  de  tamanha  relevância,  menos  pela  vaidade, 
que  seria  pueril,  de  ostentar  conhecimentos,  ainda  que 
superficiaes,  sobre  a especie,  que  pelo  dever  imma- 
nente  ao  fiel  desempenho  do  cargo,  — de  expôr  á luz 
meridiana  tudo  quanto  houver  observado,  na  pratica, 
que  interessar  possa,  quer  de  um  modo  geral,  quer  em 
particular,  sobre  cada  uma  das  bases  adoptadas,  ao 
estudo  consciencioso  e exacto  do  nosso  regimen  tri- 
butário, consubstanciado  — qual  planta  exótica,  raebitica, 
enfesada,  — na  Tarifa  em  vigor,  á qual  têm  sido  ada- 
ptadas annualrncnte  umas  tantas  disposições  orçamen- 
tarias, que  valem  por  verdadeiros  parasitas  a sugarem 
a seiva  d’aquella  planta,  que  dia  a dia  se  estióla.  * 

Não  venho  condemnar  o proteccionismo  em  si, 
encarado  em  suas  leis  abstractas,  porque  «uma  Tarifa 
aduaneira  não  deve  nem  pode  ser  moldada  em  princi- 
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pios  de  escola»  (!)  Nada  teria  a objectar  contra  os 
excessos,  contra  os  rigores,  a que  chegámos,  daquelle 
systema  economico,  que  vem  ensaiando  os  seus  passos 
desde  os  últimos  tempos  do  Império  e entrou  em 
disparada  na  segunda  década  republicana, — se  não 
fora  a verdade  que  sóe  transparecer  do  principio  de 
que  ”o  imposto,  quando  exaggerado,  opera  como  força 
deprimente  sobre  o progresso  e desenvolvimento  do 
paiz”.  (1) 

Essa  verdade,  que  atravessa  os  tempos,  e que  bem 
poderia  illuminar  ,qual  um  pharol  de  luz  intensa,  os 
arraiaes  do  pròteccionismo,  já  havia  sido  revelada  por 
um  notável  estadista  do  extincto  regimen,  que  a sa- 
lientou do  seguinte  modo: 

* Na  luta  da  producção,  em  igualdade  de 
condições,  fica  melhor  apparelhado  o povo  que 
paga  menores  impostos.  Na  ordem  política  ainda 
mais  graves  podem  ser  as  consequências  desta  si- 
tuação ; os  cidadãos,  vexados  pelos  tributos,  são 
levados  a detestar  o regimen  que  lhes  encarece  a 
vida  e ao  qual  attribuem  os  males  que  os  oppri- 
mem.  » 

O exaggero  de  imposto,  a oppressão  do  regimen 
fiscal  dos  nossos  dias  já  se  acham,  felizmente,  con- 
demnados  pelo  consenso  unanime  do  paiz. 

E,  como  não  ser  assim,  se  «a  industria  nacional 
não  tem  conseguido  satisfdser  as  necessidades  da  po- 
pulação» ? «Apefar  de  altamente  sobrecarregada  pelas 
Tarifas  alfandegarias,  a manufactura  estrangeira  domina 
o mercado.  Esse  é o facto  que  cada  um  attesta,  por- 
que o sente  na  algibeira.  E’  a licção  pratica  de  quanto 


(!) — Dr.  Ruy  Barbosa — Exposição  de  motivos  da  Tarifa 
de  11  de  Outubro  de  1890. 

(1) — F.  Belisario  Soares  e Souza — Proposta  e relatorio  dc 
Ministro  da  Fazenda  de  1887. 

r Aicint  mr**ij* 
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custa  o proteccionismo,  quando  se  quer  forçar  a rea- 
lidade das  cousas.  (1)  (2) 

Aliás,  um  prõTtccionismo  moderado,  admittindo 
como  thermometro  regulador  dos  direitos  aduaneiros 
a sensibilidade  do  contribuinte,  (3)  tal  qual  suggere 
o eminente  Dr.  I eopoldo  de  Bulhões,  — deve  ser  a 
feição  preponderante  da  nossa  Tarifa  em  elaboração. 
Ahi  estão  os  exemplos  de  quasi  todos  os  paizes  da 
Europa,  estabelecendo  direitos  protectores  attenuados 
em  suas  Tarifas,  de  1892  para  cá.  A própria  Ingla- 
terra, onde  impera  o livre  cambio,  já  começou  a sen- 
tir a necessidade  de  mudar  de  directriz,  afim  de  oppôr 
um  dique  indispensável  para  deter  a invasão  dos  ar- 
tigos rnade  in  Germany *. 

Encarado,  porem,  o assumpto  de  modo  geral,  de 
um  plano  mais  elevado,  não  é proteccionismo  a causa 
unica  que  nos  deveria  preoccupar  na  elaboração  da 
nova  Tarifa,  não  é por  assim  a pedra  de  toque  que 
viesse  derimir  contendas  e aclarar  a situação. 

Outros  factos  de  maior  relevância,  dadas  as  con- 
dições agrícolas  do  paiz,  cuja  tendencia  natural  é 
passar  de  consumidor  a produetor,  — deveria  nos  pren- 
der a attenção,  e tanto  é assim  que  "á  revisão  das 
Tarifas  aduaneiras,  na  opinião  abalisada  do  Dr.  Vi- 
veiros de  Castro,  deve  preceder  um  bem  orientado 
inquérito  agrícola  e industrial  procedido  em  todos  os 
Estados  por  uma  commissão  competente,  que  acima 
das  conveniências  de  momento  colloque  o supremo 
interesse  da  patria”. 

Este  conselho  previdente  decorre  da  circumstancia 
de  não  ser  a praça  do  Rio  de  Janeiro,  como  elle  ac- 
centuou  e é da  mais  franca  notoriedade,  o espelho  fiel 
das  outras  praças,  principalmcnte  das  do  norte;  di- 


(l) — Dr.  Homero  Baptista — Parecer  do  orçamento  da  receita 
de  1912— (2)  o griplio  é nosso. 

(3) — Viveiros  de  Castro — Tratado  dos  Impostos* 
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versa  é a sua  situação  e não  raro  são  antagónicos  os 
interesses  em  jogo.  ' 

Explanando  o^caso,  eJlJustranBo-o  com  um  exem- 
plo, disse  da  tribunaV^mTecente  e vibrante  discurso,  o 
Deputado  Dr.  Barbosa  Lima: 

« A questão  das  tarifas  aduaneiras  apresenta-se 
no  Brasil  reprodusindo  mutatis  mutandis,  a ques- 
tão que  incendiou  a União  Norte  Americana.  Alli, 
como  aqui,  as  diversas  zonas  componentes  de 
uma  e outra  patria  estão  constituídas  gecgraphi* 
ca  e ethnicamente  por  tal  maneira  que  os  inter- 
esses de  uma  são  contrarias  aos  interesses  de  ou- 
tra. 

Tudo  quanto  fosse  a tarifação  com  a preoccu- 
pação  de  promover  o progresso  fabril  e das  ma- 
nufacturas, propriamente  dito  industrial,  constituía 
uma  idéa,  uma  aspiração  cada  vez  mais  victoriosa, 
notadamente  nos  tempos  modernos,  nos  Estados 
Unidos,  para  os  Estados  do  Norte,  da  chamada 
Nova  Inglaterra,  ao  passo  que  para  os  Estados  do 
Sul  essa  pretenção  era  combatida  energicamente, 
porque  se  entregavam  á actividade  agricola.» 

« O mesmo  se  dá  no  nosso  Brazil.  O que 
pode  convir  para  uma  certa  actividade  indus- 
trial do  sul  do  Brazil,  não  é o que  convem 
ás  populações  que  habitam,  sobretudo  o extre- 
mo Norte,  a Amazónia,  e as  regiões  de  nosso 
páiz  que  vivem  mais  particularmente  da  industria 
extractiva.  » 

E'  do  mesmo  pensar  o estadista  Snr.  Visconde 
de  Ouro  Preto,  que  em  sessão  do  «Congresso  Bra- 
sileiro de  Expansão  Economica»,  realisado  na  Capital 
Federal  em  1905,  disse  o seguinte: 

« Segundo  o meio  devem  as  grandes  leis  econó- 
micas ser  modificadas,  em  sua  applicação,  sobretudo 
nos  paizes  vastos  como  o Brazil,  cujas  regiões  tanto 
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dif ferem  nas  necessidades,  nos  recursos  e nas  apti- 
dões naturaes.  O que  convem  aos  Estados  do  Sul  nao 
é o que  mais  servirá  aos  do  Norte;  o que  favoiece  o 
littoral  será  inútil  e até  nocivo  no  interior». 

Nesse  particular,  seria  de  grandè  utilidade  piatica 
attender  ao  variado  interesse  economico _das  quatro 
seguintes  regiões  em  que  o Dr.  Veiga  Filho  (1)  di- 
viclio  o paiz,  destacando  a producção  preponderante  de 
cada  zona  para  o fim  d’uma  protecção  esclarecida,  a 
Amazonas  e Pará;  b,  Bahia,  Pernambuco  Sergipe  Ala- 
goas Parahybd,  Rio  Grande  do  Norte,  Ceara  e Mara- 
nhão; c,  S.  Paulo,  Minas,  Rio,  Capital  Federal,  Espi- 
rito Santo,  Matto  Grosso  e Goyaz;  d Rio  Grande  do 

Sul,  Paraná  e Santa  Catharina.  . , 

Mas,  se  assim  é,  se  isto  é um  facto  incontestável, 
é de  esperar  que  o assumpto  seja  bem  elucidado  pela 
sabedoria  e patriotismo  do  Congresso,  em  cujo  seio 
se  contam  pessoas  eminentes,  que  poderão  concorrer 
com  seus  estudos,  dados  e notas  estatísticas,  relativas 
a cada  um  dos  Estados  que  representam,  - para  um 
perfeito  conhecimento  da  situação  econoinica  do  paiz, 
do  seu  desenvolvimento  industrial  e agficola  nos  últi- 
mos tempos,  de  modo  a não  termos  o despi  azer  de 
constatar,  depois  de  tanta  lueta  e de  tanto  trabalho,  que 
a Tarifa  não  correspondeu  ás  mais  justas  aspirações 
nacionaes— . .3 


Volvamos  agora  a attenção  para  ás  bases  adop- 
tadas  na  organização  da  nova  Tarifa. 

Retificação  dos  volores  officiaes  ao  cambio  de  15 
pence  por  1$000.  - Declara  o relatorio  desse  Minis- 
tério que,  parecendo  á primeira  vista  haver  uma  des- 
aggrav.  ção  geral  de  20  % cm  todas  as  taxas,  pois  essa 
é a diiferença  de  cotação  entre  os  dois  câmbios  (12  e 
15  pence  por  lSUOO),  esse  receio  é infundado,  por  ter 


(1)— Monographia  sobre  Tarifas  aduaneiras. 
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a commissão  de  revisão  tomado  a resolução  de  manter 
os  valores  officiaes,  cuidadosamente  estabelecidos  em 
1897,  de  todas  as  mercadorias  sobre  as  quaes  se  apre- 
sentaram reclamações,  quer  do  commercio  importador, 
quer  da  industria  nacional,  quer  finalmente  de  qualquer 
outra  origem. 

Em  face,  porem,  da  censura  geral  que  soffreu  a 
Tarifa  de  Dezembro  de  1897  (1),  «entendendo  uns  que 
houve  excessiva  redueção  em  muitas  taxas,  que  foram 
outras  inconvenientemente  augmentadas,  não  attenden- 
do  as  attenuações  e aggravações  ao  tríplice  interesse  do 
fisco,  de  consumidor  e de  productor  nacional»—,  resta 
attender  á situução  presente,  de  modo  que  a correcção 
dos  valores  corresponda  aos  preços  das  mercadorias 
na  actualidade. 

Por  igual,  é mister  modificar  a razão  dos  direi- 
tos de  alguns  generos,  cuja  situação  commercial  hou- 
ver variado  nos  últimos  annos,  com  o desenvolvimento 
da  producção  nacional. 

Unificação  das  quotas  em  ouro.  — Foi  incontesta- 
velmente uma  medida  de  grande  alcance,  não  tanto 
para  a simplificação  dos  cálculos  nas  Repartições  adua- 
neiras, mas  sobretudo  para  attenuar  um  pouco  os  rigo- 
res fiscaes  do‘  proteccionismo  em  relação  a certos  arti- 
gos de  consumo  geral,  já  sufficientemente  tributados  na 
nossa  Tarifa. 

«Para  100$000  de  impostos  exigidos  pela  Tarifa, 
nós  teremos  as  modificações  seguintes,  devidas  á alta 
do  cambio. 

a 15  pence: 

50  % papel,  50  />,  ouro 

Papel  50$000 

Ouro  (pago  em  papel)  90$000 

140S000 


(l) — Dr.  Veiga  Filho — Manual  da  Sciencia  das  Finanças. 
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60  % papel,  40  %,  ouro 


Papel  60S000 

Ouro  (pago  em  papel)  72$000 

132S000 

65  % papel,  35  % ouro 

Papel  65S000 

Ouro  (pago  em  papel)  63$000 

128$000(1) 


Resulta  desses  cálculos  que,  tirada  a media  das 
quotas  de  50%  e 35%  (140X128  r 2=134$),  a co- 
brança de  40  % em  ouro  desaggravaria  as  taxas  se  pre- 
dominasse na  Tarifa  a porcentagem  de  50^;  mas 
succedendo  justamente  o contrario,  pois  dentre  1070 
artigos  da  Tarifa  essa  porcentagem  recahe  apenas  so- 
bre 67,  é claro,  que  se  não  dará  attenuação  dos  im- 
postos por  esse  lado,  a menos  que  a aggravação  de 
5 % ouro,  tenha  sido  compensada,  de  modo  justo  e 
equitativo,  ora  nas  taxas,  ora  nas  razões,  como  consta 
ter  sido  feito  pela  Commissão  de  revisão;  nas  taxas 
quando  o valor  official  da  mercadoria  era  a da  Tarifa 
actual,  e nas  razões,  quando  esse  valor  era  rectificado. 

Problema  complexo  e delicado  esse  de  correcção 
de  valores  officiaes  e alteração  de  razões  das  taxas  de 
uma  Tarifa  aduaneira,  alenta-nos  a esperança  de  ter 
sido  convenientemente  ponderado  e sabiamente  resol- 
vido pela  Commissão  revisora,  tal  a confiança  que 
inspira  a competência  de  cada  um  dos  seus  membros. 

Não  fôra  essa  esperança  e essa  confiança,  que  se 
estendem,  até  aos  legisladores  que  houverem  de  dis- 
cutir e approvar  a nova  Tarifa,  seria  o caso  de  dizer 
data  venia  e sem  quebrar  o respeito  devido  á pes- 
soa de  V.  Exc. : plus  ça  change,  pias  c'est  la  même 
chose... 


(l) — Calogeras — La  Politique  monetaire  du  Brézil. 
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Quanto  á 3.a  base,  isto  é,  tornar  mais  liberal  a 
legislação  que  regula  a isenção  dos  direitos  dos  ma- 
chinismos  para  a lavoura  e dos  materiaes  para  estra- 
da de  ferro  — , terei  de  tratar  do  assumpto,  em  capitulo 
especial,  quando  me  referir  ás  isenções  de  direitos. 

Aliás,  quando  mesmo  tivesse  de  condemnar  de 
um  modo  geral  as  isenções,  a condemnação  não  en- 
volveria os  machinismos  para  lavoura  e materiaes  para 
estradas  de  ferro,  tão  palpitante  e imperiosa  é a ne- 
cessidade desse  favor;  mas  perderia  de  interesse  qual- 
quer consideração  a respeito,  á vista  da  attitude,  alta- 
mente louvável,  assumida  pelo  Congresso  no  orça- 
mento da  receita  para  o corrente  exercicio. 

Eis-me,  afinal,  em  face  da  condição  mais  impor- 
tante—a de  moderar  o vigor  tarifario  sobre  as  merca- 
dorias não  fabricadas  no  paiz  ou  cuja  producção  é 
insufficiente  para  as  necessidades  internas  de  consu- 
mo— , em  torno  da  qual  muito  haveria  ainda  que  res- 
pigar, si  não  fôra  o receio  de  tornar  demasiadamente 
prolixa,  senão  fastidiosa,  esta  obscura  apreciação. 

De  resto,  acredito  já  ter  demonstrado  á saciedade 
a inefficacia  do  proteccionismo  exaggerado  a que  attin- 
gimos,  mas  sinto-me  obrigado  a dizer  ainda  duas  pa- 
lavras, afim  de  encarar  o assumpto  sob  outro  aspecto, 
em  vista  do  resultado  do  trabalho  da  Commissão  re- 
visora sobre  a condição  em  apreço. 

Consta  do  relatorio,  desse  Ministério,  do  ajino  • 
de  1910,  que  para  as  mercadorias  que  não  são  fa- 
bricadas no  Brazil,  em  geral  artigos  de  luxo,  foram 
minoradas  algumas  taxas,  que  eram  um  incentivo  para 
o contrabando,  e para  outras  foi  respeitada,  tanto  quanto 
possivel,  a protecção  concedida  a diversas  industrias, 
comquanto  tenha  reconhecido  a Commissão  que  para 
algumas  delias  as  taxas  votadas  reservam-lhes  os  mer- 
cados internos,  ou  pelo  menos,  aquelles  ficam  mais 
proximos  dos  centros  de  producção. 
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De  modo  que  não  ha  fugir  ás  pontas  do  dilem- 
ma:  se  a Commissão  só  diminuiu  as  taxas  para  as 
mercadorias  que  não  são  fabricadas  no  Brazil,  em  geral 
artigos  de  luxo;  se  ella  respeitando  quanto  possível  a 
protecção  relativamente  a certas  industrias,  reconheceu 
que  as  taxas  votadas  lhes  reservam  os  mercados  in- 
ternos, pelo  menos  os  que  ficam  mais  preximos  dos 
centros  de  produeção,— é claro  que  se  afastai  por  com-//<** 
pleto  da  idéa  de  abandonar  o rigor  tarifario  para  as  * 
mercadorias  cuja  produeção  não  corresponda  ás  neces- 
sidades do  consumo;  porquanto,  não  são  muitas  as 
industrias  nas  condições  exigidas,  de  grande  desen- 
volvimento e cujo  gráo  de  prosperidade  seja  attestado 
pelo  desappareci mento  ou  diminuição  da  importação 
dosgeneros  similares. 

A industria  mais  prospera  e rica  é a de  tecidos,  cujo 
capital  representa  40  % do  total  empregado  no  con- 
juncto  das  industrias  manufactureiras  do  paiz. 

O Brazil  conta  actualmente  3.258  estabelecimen- 
tos industrias,  occupando  151.842  operários.  O capi- 
tal empregado  é de  665.975  contos,  produsindo  um 
valor  de  741.536  contos.  (1) 

Depois  da  industria  de  tecidos  apparecem  muitas 
outras  cuja  situação  se  deveria  examinar  com  cuidado 
para  se  applicar  intelligente  e proficientemente,  a con- 
dição preestabelecida  do  abandono  do  rigor  tarifario. 

* Os  estudos  commerciaes,  disse  um  eminente 
estadista  francez,  com  os  grandes  desenvolvimentos  que 
vão  tendo,  não  podem  deixar  de  concorrer  para  atte- 
nuar,  tanto  quanto  possivel,  a luta  terrível  de  Tarifas, 
em  que  se  debatem  os  povos  modernos,  porque,  gra- 
ças a elles,  um  conhecimento  mais  exacto  das  forças 
produetoras  de  cada  região  orientará  com  mais  segu- 
rança as  especulações  commerciaes». 


(0 — Revista  Commercial  do  Ceará,  de  1 de  Fevereiro  de 

1911. 
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Mais  que  para  quaesque.r  outras  mercadorias  se 
deveria  abandonar  o rigor  tarifário  para  as  de  um  con- 
sumo geral,  aquellas  cuja  producção  no  paiz  é insuffi- 
ciente,  e que  interessando  ás  classes  pobres,  como  por 
exemplo  os  generos  de  primeira  necessidade,  destina- 
dos á alimentação,  só  poderiam  concorrer  para  allivial- 
as  quantum  satis,  desafogando  em  geral  a população 
do  regimen  oppressivo. 

Li  algures  que  um  dos  maiores  obstáculos  do  des- 
envolvimento das  industrias  nacionaes  têm  sido  os  fretes, 
da  nossa  cabotagem.  Com  effeito,  são  elles  tão  eleva- 
dos que  vale  mais  a pena  importar  a mercadoria  do 
estrangeiro,  do  que  comprar  as  nacionaes  em  logares 
distantes,  pois  as  despesas  de  transporte  absorveriam 
as  vantagens  dos  preços. 

Isto  é um  facto  tão  commum  hoje  em  dia,  tão 
corrente,  que  se  ouve  dizer  frequentemente  ser  o frete 
de  qualquer  porto  estrangeiro  para  o Brazil  inferior 
aos  que  são  cobrados  entre  certos  portos  nacionaes 
não  muito  distantes,  pelas  companhias  nacionaes  de 
navegação. 

Deste  modo  a protecção  outorgada  ás  industrias 
só  lhes  reservou  os  mercados  mais  proximos  dos 
centros  de  producção,  o que  quer  dizer  que  o resto 
da  população  continuará  a soffrer  as  consequências 
do  exaggero  das  taxas  actuaes. 

Em  taes  condições,  seria  mais  avisado  e prudente 
que  se  levasse  a effeito  a protecção  procurando  faci- 
litar e baratear,  por  meio  de  concessões  reciprocas,  (1) 
o transporte,  de  modo  a poderem  ser  adquiridos  os 
generos  por  todas  as  praças,  em  condições  mais  van- 
tajosas que  os  similares  estrangeiros. 

Não  terminarei  sem  dizer  que  achando-se  ainda  o 


(l) — E no  orçamento  actual  figura  a isenção  de  expedi- 
ente para  o carvão  de  pedra  importado  pelas  companhias  de 
navegação  e estradas  de  ferro. 
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trabalho  da  revisão  da  Tarifa  em  mãos  de  V.  Exc.a,  é 
de  esperar  que  sejam  removidos  os  embaraços,  aplai- 
nadas as  desigualdades  e observadas  restnctamente  as 
bases  adoptadas,  procurando-se  desta  sorte,  attender  a 
todos  os  interesses  em  jogo,  sem  excluir  o da  attenua- 
ção  ponderada  e intelligente  de  certos  impostos,  que  de 
maneira  alguma  se  justificam. 
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